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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAOPEBA 

 

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA EPP – pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.784.976/0001-04, estabelecida na RUA 

DAS ROSAS, 396ª, MONTREAL, SETE LAGOAS MG, neste ato representada por seu 

procurador “ut” instrumento, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, tendo em 

vista manifestação, tempestiva, emitida pela empresa ora recorrente, pelos motivos 

fáticos e de direito que passa a discorrer. 

 

DOS FATOS E DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

A ora requerente, participou do certame licitatório em questão, ocorrido no dia 17 

de Agosto de 2020 às 09:00 horas, Constitui objeto da presente licitação é a escolha 

Contratação de Empresa para Fornecimento Fracionado de Equipamentos de 

Informática. 

 

A recorrente apresentou durante o certame licitatório sua manifestação de intenção 

de recurso, conforme transcrita a seguir: 

 

O PRODUTO LEXMARK MB2236ADW, NÃO 

POSSUI RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 

1200 X 1200 DPI; INT. DE RECURSO NÃO 

DEVE SER RECUSADA CFE ACÓRDÃO 

339/2010–TCU. 

 

O nosso RECURSO tem a única intenção de demonstrar o equívoco na habilitação 

do licitante acima descrito, com o objetivo de auxiliar uma melhor contratação para 

a administração. 

 

Para a aceitabilidade do recurso, o caput do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005 exige 

a manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer tão logo seja declarado 

o vencedor do certame:  
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Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer 

licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de três dias para apresentar as razões 

de recurso, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, 

que começará a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 

 

E com base no item 13 do Edital e subitens respectivos:  

 

13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, 

depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, se for o 

caso, concederá o prazo de no mínimo (30) 

trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual (is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

 

O processo ou procedimento licitatório é aquele pelo qual os órgãos da 

Administração Direta, as entidades da Administração Indireta, os fundos especiais 

e as entidades controladas direta ou indiretamente pelas pessoas federativas (art. 

1º, § único da Lei nº 8.666/93), convocam pessoas particulares, interessadas em 

com a mesma celebrar um vínculo jurídico especial, ou ainda aquelas como este 

órgão que optam por regulamentar a sua forma de contratação. 
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Este vínculo pode ter como objeto uma alienação ou aquisição de bens, construção 

de obras, contratação de serviços ou a delegação de serviços públicos, para, através 

de um ambiente de competição, selecionar a melhor proposta aos interesses do 

órgão contratante, segundo regras prefixadas neste caso na lei maior, que deve ser 

obedecida por todos, na regulamentação e no instrumento convocatório. 

 

Conforme descrito em NOSSA LEI MAIOR, um dos principais princípios a serem 

respeitados em um procedimento licitatório é o PRINCIPIO DA LEGALIDADE que 

aduz QUE A LICITAÇÃO CONSTITUI EM UM PROCEDIMENTO VINCULADO A LEI, 

ISTO É, TODAS AS FASES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ESTÃO 

RIGOROSAMENTE DISCIPLINADAS LEGALMENTE. 

 

O descumprimento de qualquer formalidade legal ou regulamentar eiva em nulidade 

o procedimento. 

 

Nos procedimentos de licitação, esse princípio vincula os licitantes e o órgão licitador 

às regras estabelecidas nas normas e princípios em vigor em nossa legislação bem 

como as regras estipuladas no edital. 

 

Assim toda licitação DEVE obedecer aos preceitos legais sob pena de ser declarada 

a qualquer momento nula quando não os cumpre. 

 

Nossa Carta Magna determina que as licitações sejam regidas pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput). 

 

Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância desses princípios ao 

exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

 

DENTRE AS PRINCIPAIS GARANTIAS, PODE-SE DESTACAR A VINCULAÇÃO AO 

EDITAL QUE REGULAMENTA O CERTAME LICITATÓRIO. 
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Trata-se de uma segurança para o licitante e para o licitador, extraída do princípio 

do procedimento formal, que determina à ambos que observem as regras por ela 

própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. 

 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório: 

 

“é a lei do caso, aquela que irá regular a 

atuação tanto da administração pública 

quanto dos licitantes. Esse princípio é 

mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e 

enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que “a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada”. 

(Curso de Direito Administrativo, 2007, 

p.416) 

 

O mesmo autor prossegue no exame da questão e reforça sua argumentação a 

respeito da vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: 

 

“Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa 

impugnar os termos do edital. Expirado esse 

prazo, decairá o participante da licitação do 

direito de impugná-lo. Isto significa dizer que 

quem participa da licitação não pode esperar 

pela sua inabilitação ou desclassificação 

para, somente então, impugnar a regra 

contida no edital que levaria à sua exclusão 

do processo” (Curso de Direito 

Administrativo, 2007, p.417). 

 

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que: 
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“Quando o edital impuser comprovação de 

certo requisito não cogitado por ocasião do 

cadastramento, será indispensável a 

apresentação dos documentos 

correspondentes por ocasião da fase de 

habilitação” (Pregão. Comentários à 

Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 

4ª ed., p. 305). 

 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 

595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE 

DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu 

de forma escorreita pela ausência de 

cumprimento do requisito editalício. Sabe-se 

que o procedimento licitatório é resguardado 

pelo princípio da vinculação ao edital; esta 

exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 

8.666/93. Tal artigo veda à Administração o 

descumprimento das normas contidas no 

edital. Sendo assim, se o edital prevê, 

conforme explicitado no acórdão recorrido 

(fl. 264), "a cópia autenticada da publicação 

no Diário Oficial da União do registro do 

alimento emitido pela Anvisa", este deve ser 

o documento apresentado para que o 

concorrente supra o requisito relativo à 

qualificação técnica.  
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Seguindo tal raciocínio, se a empresa 

apresenta outra documentação - protocolo 

de pedido de renovação de registro - que não 

a requerida, não supre a exigência do edital. 

Aceitar documentação para suprir 

determinado requisito, que não foi a 

solicitada, é privilegiar um concorrente em 

detrimento de outros, o que feriria o princípio 

da igualdade entre os licitantes. 

 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, também já se manifestou no AC 

200232000009391: 

 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do 

art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se afirmar a 

estrita vinculação da Administração ao edital, 

seja quanto a regras de fundo quanto 

àquelas de procedimento. (...) O 

descumprimento a qualquer regra do edital 

deverá ser reprimido, inclusive através dos 

instrumentos de controle interno da 

Administração Pública. Nem mesmo o vício 

do edital justifica a pretensão de ignorar a 

disciplina por ele veiculada.  

Se a Administração reputar viciadas ou 

inadequadas as regras contidas no edital, 

não lhe é facultado pura e simplesmente 

ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, 

Marçal; Comentários à lei de licitações e 

contratos administrativos; 8ª ed., São Paulo, 

Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 

417/420). A conduta da Administração na 

condução do pleito foi de estrita observância 

e vinculação ao edital, sendo o direito 
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prejudicado pertencente a terceiro que não 

observou as prescrições editalícias, sendo 

descabida a pretensão de beneficiar-se de 

sua desídia. 

 

A que se aduzir que é de responsabilidade do TCU, atribuída através da legislação 

especial de licitações, versar decisões acerca do controle externo e interno dos 

procedimentos licitatórios, e as decisões do TCU são pacificas quanto a necessidade 

extrema de vinculação ao instrumento convocatório sobre pena de se tornar nula a 

licitação, senão vejamos: 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES EM PREGÃO 

ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS 

FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA 

DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO. 

(Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara) 

 

Resta claro assim que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga 

o Licitador e o licitante a observarem as regras e condições previamente 

estabelecidas no edital. 

 

Além do princípio da vinculação ao instrumento convocatório temos o princípio do 

Julgamento Objetivo, que significa que o licitador deve observar critérios objetivos 

definidos no ato convocatório para o julgamento das propostas. 

 

Afasta assim esse princípio a possibilidade de o julgador utilizar- se de fatores 

subjetivos ou de critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em 

benefício do próprio licitador: 

 

“Art. 45. O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

SERÁ OBJETIVO, devendo a Comissão de 
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licitação ou o responsável pelo convite 

realizá-lo em conformidade com os tipos de 

licitação, OS CRITÉRIOS PREVIAMENTE 

ESTABELECIDOS NO ATO CONVOCATÓRIO E 

DE ACORDO COM OS FATORES 

EXCLUSIVAMENTE NELE REFERIDOS, DE 

MANEIRA A 

POSSIBILITAR SUA AFERIÇÃO PELOS 

LICITANTES E PELOS ÓRGÃOS DE 

CONTROLE”. 

 

Ocorre que a empresa  LUDMILA APARECIDA DE SOUZA que teve sua proposta 

aceita, no item 05, não atende ao edital no TERMO DE REFERENCIA:  

Texto do TERMO DE REFERENCIA 

Item 05 

 

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL (COPIADORA, SCANNER E FAX 

OPCIONAL) - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE 

PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; IMPRESSORA COM TECNOLOGIA LASER OU 

LED; PADRÃO DE COR MONOCROMÁTICO; TIPO MULTIFUNCIONAL 

(IMPRIME, COPIA, DIGITALIZA, FAX); MEMÓRIA 128 MB; RESOLUÇÃO DE 

IMPRESSÃO 600 X 600 DPI; RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 1200 X 1200 

DPI; RESOLUÇÃO DE CÓPIA 600 X 600; VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 30 

PPM PRETO E BRANCO; CAPACIDADE DA BANDEJA 150 PÁGINAS; CICLO 

MENSAL 30.000 PÁGINAS; FAX 33.6KBPS OPCIONAL; INTERFACES USB, 

REDE ETHERNET 10/100 E WIFI 802.11 B/G/N ; FRENTE E VERSO 

AUTOMÁTICO; O PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 

RECONDICIONAMENTO; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

 

A competição deve ser justa entre os participantes, a proposta deve corresponder 

ao solicitado no edital e o produto cumprir estritamente as especificações editalícias. 

 

No caso a empresa LUDMILA APARECIDA DE SOUZA,  o produto ofertado ela 

LEXMARK MB2236ADW, não possui as caraterísticas conforme determina o edital. 
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E Multifuncional LEXMARK MB2236ADW, não possui RESOLUÇÃO DE 

DIGITALIZAÇÃO DE 1200 X 1200 DPI, a Multifuncional faz apenas 600 x 600 DPI,  

 

 

 

A para facilitar o entendimento segue o Link do Fabricante demonstrando que o 

produto não atende Fonte:  

https://www.lexmark.com/pt_br/printer/14205/Lexmark-MB2236adw  

Resolução da Digitalização  

até 600 X 600 ppp (cores) 

 

Observando o Folder/Prospecto, nota-se que a impressora MB2236ADW possui 

apenas uma simples digitalização de 600 x 600 DPI portanto não atende ao termo 

de referência do edital.  

 

Por ser público cremos que não só a SEVENTEC, mais todos os outros licitantes 

vimos que a LUDMILA APARECIDA DE SOUZA ofertou um produto em total 

desacordo com o Termo de Referência do Edital.  

 

 

 

https://www.lexmark.com/pt_br/printer/14205/Lexmark-MB2236adw
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O artigo 3º da Lei 8.666/93 dispõe que:  

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional, e será 

processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

(Redação dada pela Medida Provisória nº 

495, de 2010). (grifo nosso) 

 

O princípio da igualdade significa, segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que 

todos os interessados em contratar com a Administração devem competir em 

igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a 

outro." DIREITO CONSTITUCIONAL, Atlas, 6ª ed., São Paulo, 1999, p.194. 

 

No caso o concorrente que teve sua proposta aceita e habilitada no item 05 

apresentará os produtos em desconformidade com o edital, infringindo-se assim, o 

princípio da igualdade, já que suas propostas foram aceitas mesmo em 

desconformidade. 

 

No que tange a vinculação ao edital esse princípio impõe que o edital é a lei interna 

da Licitação e, como tal, vincula aos seus termos, tanto aos licitantes, quanto a 

Administração que o expediu.  
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Na percepção de Diógenes Gasparini: 

 

"Submete tanto a Administração Pública 

licitante como os interessados na licitação, os 

proponentes, à rigorosa observância dos 

termos e condições do edital".  

 

Ainda nesse sentido Hely Lopes Meirelles: 

 

"A vinculação ao edital é princípio básico de 

toda licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital a forma e o 

modo de participação dos licitantes e no 

decorrer do procedimento ou na realização 

do julgamento se afastasse do estabelecido, 

ou admitisse a documentação e propostas 

em desacordo com o solicitado. O edital é a 

lei interna da licitação, e, como tal, vincula 

aos seus termos tanto os licitantes como a 

Administração que o expediu. ,(in "Direito 

Administrativo Brasileiro", 26ª edição 

atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, 

Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel 

Burle Filho, Malheiros Editores, São Paulo, 

2001, p. 259)”. 

 

Nesse sentido, as especificações dos produtos devem estar em estrito acordo com 

o estipulado no edital, o que não é o caso do produto ofertado pela LUDMILA 

APARECIDA DE SOUZA no ITEM 05.  

 

Se for adjudicada tal licitação, estará o Pregoeiro, modificando e DESVIRTUANDO, 

todo o espírito dos princípios que norteiam os atos da administração pública, 

devidamente expressos em Nossa Carta Magna (art. 37) e também na Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos e demais legislação complementar. 
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Neste caso, deve o Pregoeiro desclassificar a proposta da empresa LUDMILA 

APARECIDA DE SOUZA, tendo em vista que o produto é inferior ao pedido no termo 

de referência do certame. 

  

Não desclassificando o licitante vencedor no item 05 estará infringindo o interesse 

público, tendo em vista que o mesmo não conseguirá entregar o material adequado 

com as especificações editalícias e além disso, causando consequentemente 

prejuízo ao erário.  

 

Dos fatos apresentados, verifica-se a legitimidade para recorrer eis que 

devidamente habilitada a participar do Pregão Eletrônico, estando condicionado o 

Pregoeiro a aceitar as razões recursais.  

 

Nesse sentido a Lei das Licitações e 

Contratos da Administração Pública. 

 

Art. 109. Dos atos da Administração 

decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato ou da lavratura 

da ata, nos casos de: 

 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o 

inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

f) aplicação das penas de advertência, 
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suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis da intimação da decisão relacionada 

com o objeto da licitação ou do contrato, de 

que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de 

Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou 

Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 

4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) 

dias 

úteis da intimação do ato.  

§ 1o A intimação dos atos referidos no inciso 

I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, 

excluídos os relativos a advertência e multa 

de mora, e no inciso III, será feita mediante 

publicação 

na imprensa oficial, salvo para os casos 

previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes 

os prepostos dos licitantes no ato em que foi 

adotada a decisão, quando poderá ser feita 

por comunicação direta aos interessados e 

lavrada em ata.; 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" 

do inciso I deste artigo terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade 

competente, motivadamente e presentes 

razões de interesse público, atribuir ao 

recurso interposto eficácia suspensiva aos 

demais recursos. 

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado 

aos demais licitantes, que poderão impugná-

lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade 

superior, por intermédio da que praticou o 
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ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste 

caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

 

§ 5o Nenhum prazo de recurso, 

representação ou pedido de reconsideração 

se inicia ou corre sem que os autos do 

processo estejam com vista franqueada ao 

interessado. 

 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS PARA RECORRER 

 

O Recurso Administrativo, como corolário do duplo grau de jurisdição administrativo 

e do direito de petição, e de estrita observância aos princípios Constitucionais do 

devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório, é a forma a ser utilizada 

pelo administrado no intuito de obter reforma de ato administrativo, devendo ser 

dirigido à autoridade competente. 

 

“Constituição Federal de 1988: 

..... 

Artigo 5.º, LV – aos litigantes em processo 

judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório a 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes. 

Artigo 5.º, XXXIV – são a todos assegurados, 

independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos 

em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
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ou abuso de poder”. 

 

Assim, leciona Benedicto de Tolosa Filho, em 

sua obra “Pregão - Uma Nova Modalidade de 

Licitação”, pg.78, in verbis: 

 

“Quando houver irregularidade no 

procedimento da licitação, pela ocorrência de 

vício insanável, a autoridade que determinou 

a abertura deverá promover sua anulação, 

de ofício ou por provocação de terceiros, 

fundamentando sua decisão, observando o 

direito de ampla defesa previsto no art.49 da 

Lei Federal, nº 8666/93, o que resulta, 

evidentemente, na anulação do contrato.” 

 

Ainda cabe ressaltar o descrito na lei 

8.666/93, que em seu art. 3º, Caput, 

preceituou expressamente que: 

 

“A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a administração e será 

processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação do 

instrumento convocatório,....”. 

 

Assim, diante do fato exposto deve ser desclassificada a proposta da LUDMILA 

APARECIDA DE SOUZA, no referido Pregão, uma vez que sua proposta no item 05 
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não atende ao edital, infringindo-se aos princípios da vinculação ao edital e da 

igualdade e também a Lei 8.666/93. 

 

Ora Senhor, o que estamos trazendo a lume, são questões que devem ser 

consideradas em razão de todo o aparato apresentado. 

 

Não podemos calar, diante de possíveis irregularidades e desvirtuamento dos 

processos licitatórios. 

 

Está claro e cristalino, que o legislador ao criar lei que regulamente o ato licitatório, 

está querendo implementar legalidade a todos os atos licitatórios da administração 

pública, devendo, pois a administração pública observar o que dispõe a referida lei 

para não correr o risco de ver viciado seus atos.  

 

Portanto, as questões levantadas acima, devem ser consideradas, também, como 

questões de mérito desclassificando a proposta da empresa LUDMILA APARECIDA 

DE SOUZA no item 05, do Pregão Eletrônico de nº 012/2020. 

 

            DO PEDIDO 

 

Diante das considerações e disposições acima, respeitosamente requer-se a 

desclassificação da proposta da empresa LUDMILA APARECIDA DE SOUZA no Pregão 

Eletrônico de nº 012/2020, no item 05 pois estão eivadas de vício ferindo de forma 

brutal os princípios administrativos, não atendendo as especificações editalícias. 

 

Requer ainda, que este recurso seja acolhido na sua íntegra. 

 

De qualquer decisão proferida sejam fornecidas as fundamentações 

jurídicas da resposta e todos os pareceres jurídicos e técnicos a este 

respeito; 

 

Seja o presente recurso julgado procedente, de acordo com as legislações 

pertinentes à matéria 
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Nesses Termos. 

 

Pede Deferimento. 

 

Sete Lagoas, MG, 17 de Agosto de 2020. 

 

 

 

              

_________________________ 

Seventec Tecnologia e Informatica LTDA EPP 
Lucas Vinicius Gomes Figueiredo 

SOCIO-ADMINISTRADOR 
CPF: 091.943.036-81 
MG: 10.581.168 
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